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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, DO ÓRGÃO ESPECIAL E DA SEÇÃO 

ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2.687, DE 11 DE ABRIL DE 2025. 
 
 

Dispõe sobre a aplicação, no 
âmbito do Tribunal Superior do 
Trabalho, do disposto no art. 222, 
inciso III e § 3º, da Lei 
Complementar nº 75, de 20 de 
maio de 1993, e na Portaria 
PGR/MPU nº 705, de 12 de 
novembro de 2012. 

 
 
O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO, em Sessão Ordinária realizada na modalidade virtual no período de 4 
a 10 de abril de 2025, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Aloysio 
Silva Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Mauricio José Godinho Delgado, Vice-Presidente do Tribunal, 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Lelio Bentes Corrêa, 
Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Kátia Magalhães Arruda, 
Amaury Rodrigues Pinto Junior, Alberto Bastos Balazeiro, Morgana de Almeida 
Richa, Sergio Pinto Martins e Liana Chaib, 

 
considerando a equiparação constitucional existente entre a 

Magistratura e o Ministério Público, nos termos do art. 129, § 4º, da Constituição 
da República, e a autoaplicabilidade do preceito; 

 
considerando o já decidido pelo Conselho Nacional de Justiça e 

materializado na Resolução nº 133, de 21 de junho de 2011, que dispõe sobre a 
simetria constitucional entre Magistratura e Ministério Público e equiparação de 
vantagens; e 

 
considerando os termos da Resolução nº 528, de 20 de outubro de 

2023, do Conselho Nacional de Justiça, que garante a equiparação constitucional 
entre direitos e deveres da Magistratura e do Ministério Público, editada conforme 
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o constante do Ato Normativo nº 0006697-61.2023.2.00.0000, 
 
 
RESOLVE 
 
 
Art. 1º Aplicar-se-á, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, o 

disposto no art. 222, inciso III e § 3º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 
1993, e na Portaria PGR/MPU nº 705, de 12 de novembro de 2012. 

 
Art. 2º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 

 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 


